
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.336 - DF 
(2015/0008754-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : CELIJANE ELOI DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : WANDER PEREZ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. LIMITAÇÃO 
DE IDADE FIXADA EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA DA 
INSCRIÇÃO NO CONCURSO. TEMA DECIDIDO EM SEDE DE REPERCUSSÃO 
GERAL. ARE 678.112 RG/MG. AGRAVO REGIMENTAL DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO.

1.   É assente nesta Corte Superior a orientação de que o ato 
administrativo pode ser objeto do controle jurisdicional quando ferir o princípio da 
legalidade, não havendo que se falar em invasão ao mérito administrativo; desse 
modo, é firme a premissa que todo e qualquer ato administrativo está sujeito a 
controle de legalidade no âmbito do Poder Judiciário.

2.   O Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento de 
que a comprovação do requisito relativo ao limite de idade deve ser comprovado 
no momento da inscrição do concurso público, e não no ato da matrícula do curso 
de formação (ARE 678.112 RG/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 17.5.2013; ARE 
741.815/CE - AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 13.2.2014 e ARE 
685.870/MG - AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 12.2.2014).

3.   O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
consolidada no sentido da possibilidade de estabelecerem-se limites mínimo e 
máximo de idade para o ingresso nas carreiras militares; entretanto, esse 
entendimento não é aplicável ao caso dos autos, uma vez que não se está a 
discutir o limite etário para a participação em concurso, mas, sim, a razoabilidade 
de indeferir-se a inscrição de candidato que, embora, à época da inscrição, 
preenchesse os requisitos do edital, veio, durante o certame, a ultrapassar a idade 
exigida para a inscrição no curso de formação (RCD no AREsp 679.607/DF, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015 e RMS 31.932/AC, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 24.9.2010).

4.   Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 20 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.336 - DF 
(2015/0008754-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : CELIJANE ELOI DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : WANDER PEREZ 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo DISTRITO 

FEDERAL contra decisão que conheceu do Agravo para dar provimento ao 

Recurso Especial de CELIJANE ELOI DO NASCIMENTO SILVA, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDO 

PELO TRIBUNAL A QUO. CONCURSO PÚBLICO. LIMITAÇÃO DE 

IDADE FIXADA EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA 

DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO. TEMA DECIDIDO EM SEDE DE 

REPERCUSSÃO GERAL. ARE 678.112 RG/MG. AGRAVO 

CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Nas razões do Regimental, a parte Agravante sustenta, em 

suma, que a candidata não atendia o limite etário previsto em lei, nem mesmo na 

data da inscrição do concurso.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1455402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.336 - DF 
(2015/0008754-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : CELIJANE ELOI DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : WANDER PEREZ 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. LIMITAÇÃO DE IDADE FIXADA EM EDITAL. 

COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA DA INSCRIÇÃO NO 

CONCURSO. TEMA DECIDIDO EM SEDE DE REPERCUSSÃO 

GERAL. ARE 678.112 RG/MG. AGRAVO REGIMENTAL DO 

DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO.

1.   É assente nesta Corte Superior a orientação de que o 

ato administrativo pode ser objeto do controle jurisdicional quando ferir 

o princípio da legalidade, não havendo que se falar em invasão ao 

mérito administrativo; desse modo, é firme a premissa que todo e 

qualquer ato administrativo está sujeito a controle de legalidade no 

âmbito do Poder Judiciário.

2.   O Supremo Tribunal Federal já pacificou o 

entendimento de que a comprovação do requisito relativo ao limite de 

idade deve ser comprovado no momento da inscrição do concurso 

público, e não no ato da matrícula do curso de formação (ARE 

678.112 RG/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 17.5.2013; ARE 

741.815/CE - AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 

13.2.2014 e ARE 685.870/MG - AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 

12.2.2014).

3.   O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 

consolidada no sentido da possibilidade de estabelecerem-se limites 

mínimo e máximo de idade para o ingresso nas carreiras militares; 

entretanto, esse entendimento não é aplicável ao caso dos autos, uma 

vez que não se está a discutir o limite etário para a participação em 

concurso, mas, sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de 

candidato que, embora, à época da inscrição, preenchesse os 

requisitos do edital, veio, durante o certame, a ultrapassar a idade 
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exigida para a inscrição no curso de formação (RCD no AREsp 

679.607/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015 e RMS 

31.932/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 24.9.2010).

4.   Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL 

desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Cinge-se a controvérsia à possibilidade de participação e 

ingresso de ora Agravada nas fileiras do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 

Federal, apesar de ter atingido a idade limite por ocasião da matrícula para o 

Curso de Formação, em razão do longo espaço de tempo ocorrido entre a 

inscrição primitiva e a realização do curso de formação.

3.   De início, cabe ressaltar que é pacífica a orientação desta 

Corte Superior de que o ato administrativo pode ser objeto do controle jurisdicional 

quando ferir o princípio da legalidade, não havendo que se falar em invasão ao 

mérito administrativo. É firme a premissa que todo e qualquer ato administrativo 

está sujeito a controle de legalidade no âmbito do Poder Judiciário. À propósito, os 

seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. EXAME DE 

LEGALIDADE. POSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL, NA VIA 

DO MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO 

MÉRITO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO ATO 

DEMISSÓRIO. APLICAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM DA PENA DE 

SUSPENSÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. OCORRÊNCIA. 

INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

280/STF.

1.   O juiz não está obrigado a rebater, 

pormenorizadamente, todas as questões trazidas pela parte, citando 

os dispositivos legais que esta entende pertinentes para a resolução 
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da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se configura 

apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que 

seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.

2.   Não há confundir a análise do mérito administrativo, 

que é de exclusividade da Administração por exigir juízo de valor 

acerca da conveniência e oportunidade do ato, com o exame de 

eventual ofensa ao princípio da proporcionalidade, que acarreta na 

ilegalidade e nulidade do ato e, portanto, é passível de ser examinada 

pelo Poder Judiciário.

(...).

6.   Recurso especial provido em parte, para reconhecer 

a ocorrência de julgamento ultra petita e afastar a pena de suspensão 

aplicada pela Corte de origem,  mantida a anulação do ato demissório 

e a conseqüente reintegração da recorrente ao cargo de agente da 

polícia civil (REsp. 876.514/MS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS, 

DJe 8.11.2010).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONTRARIEDADE À LEI 

AUTORIZA O PODER JUDICIÁRIO EXAMINAR EDITAL DE 

PROCESSO SELETIVO. ACÓRDÃO A QUO FIRMADO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. STF. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ.

1.   A controvérsia essencial dos autos desvela-se por 

meio da submissão de ato administrativo ao controle judicial, em 

particular em relação à legalidade do ato, discricionário ou vinculado, 

sobretudo, no que diz respeito à competência, à forma e à finalidade 

legalmente previstas.

2.   Contravindo aos bem lançados argumentos recursais, 

a jurisprudência do STJ entende, em hipótese semelhante a destes 

autos, ser possível a intervenção do Poder Judiciário nos atos 

regulatórios (editais) que regem os concursos públicos.

3.   No caso, a prestação jurisdicional, na origem, almejou 

o aprimoramento do certame sem violar normas legais, ao estabelecer 

maior clareza ao instrumento editalício, in verbis: "Demonstração que 
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o edital retificado não teve uma edição/redação eficiente quanto a 

alterações significativas. Razoável que se permita ao candidato que se 

vê prejudicado sob esse aspecto nova oportunidade para que 

participe do certame.' (fls. 160).

4.   Pretensão, na via especial, firmada em preceito 

constitucional elide o exame do STJ.

5.   Acórdão a quo em consonância com a jurisprudência 

deste Tribunal (Enunciado 83 da Súmula do STJ).

6.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 673.461/SC, Rel. Min. conv.  CELSO LIMONGI, DJe 

8.3.2010).

4.   In casu, há que ser observado o princípio da razoabilidade. 

Não seria razoável poder o candidato ser penalizado pela demora da 

Administração Pública em realizar todas as fases do concurso vez que, se ao 

tempo da inscrição no certame e ainda quando da homologação, atendia o 

requisito do limite etário. 

5.   Nesse mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal já 

pacificou o entendimento de que a comprovação do requisito relativo ao limite de 

idade deve ser comprovado no momento da inscrição do concurso público, e não 

no ato da matrícula do curso de formação. Vejamos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

LIMITAÇÃO DE IDADE FIXADA EM EDITAL. POLICIAL CIVIL. ART. 

7O., XXX DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO 

PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA (ARE 678.112 RG/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

17.5.2013).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO 

ESTADO DO CEARÁ. LIMITE DE IDADE. COMPROVAÇÃO. DATA DA 

INSCRIÇÃO NO CONCURSO. INOVAÇÃO DE MATÉRIA EM AGRAVO 
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REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO. I - A comprovação do requisito de idade 

deve ser realizada no momento da inscrição no concurso público. 

Precedentes. II -  A alegada ofensa ao art. 97 da Constituição, 

suscitada no agravo regimental, não foi arguida no recurso 

extraordinário. É incabível a inovação de fundamento nesta via 

recursal. Precedentes. III - Agravo regimental a que se nega 

provimento (ARE 741.815/CE - AgR, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, DJe 13.2.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL CIVIL. LIMITE DE IDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A comprovação 

do requisito etário estabelecido na lei deve ocorrer no momento da 

inscrição no certame, e não no momento da inscrição do curso de 

formação (ARE 685.870/MG - AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 

12.2.2014).

6.   Na mesma linha de entendimento, os seguintes julgados 

deste Superior Tribunal de Justiça:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO CORPO DE 

BOMBEIROS DO DF. APROVAÇÃO EM TODAS AS FASES DO 

CERTAME. INSCRIÇÃO COM IDADE COMPATÍVEL DEMORA NA 

CONVOCAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO. IDADE LIMITE 

ULTRAPASSADA. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. PRECEDENTES.

1.   Remanesceu íntegro o fundamento do julgado 

atacado, segundo o qual a questão posta nos autos não se limita à 

aferição da legalidade da exigência de idade máxima para o ingresso 

no cargo de Militar do Corpo de Bombeiros, mas sim a 

desarrazoabilidade do ato que eliminou o candidato. Incidência da 

Súmula 283/STF, que assim dispõe: É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

2.   O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste 

Superior Tribunal que se orienta no sentido da possibilidade de 
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estabelecerem-se limites mínimo e máximo de idade para o ingresso 

nas carreiras militares, esse entendimento não é aplicável ao caso dos 

autos, uma vez que não se está a discutir o limite etário para a 

participação em concurso, mas, sim, a razoabilidade de indeferir-se a 

inscrição de candidato que, embora à época da inscrição preenchesse 

os requisitos do edital, veio, durante o certame, a ultrapassar a idade 

exigida para a inscrição no curso de formação (RMS 31.932/AC, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, DJe 16.9.2010).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (RCD no 

AREsp. 679.607/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO ACRE. LIMITAÇÃO 

ETÁRIA PARA A INSCRIÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE 

SOLDADO. CANDIDATO QUE, DURANTE O PROCEDIMENTO DO 

CERTAME, ULTRAPASSA A IDADE LIMITE. NÃO HOMOLOGAÇÃO 

DE SUA INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EDITALÍCIA. 

VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA 

PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 7o., INCISO XXX, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1.   Recurso ordinário em mandado de segurança em que 

se discute se o impetrante, inscrito no concurso público de admissão 

ao Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar do Estado do 

Acre, quando possuía 30 anos de idade, tem direito líquido e certo de, 

aprovado, participar do curso de formação, mesmo tendo alcançado a 

idade de 31 anos durante o certame e antes da matrícula no referido 

curso, uma vez que a legislação estadual (LC 164/2006) e o edital do 

concurso dispõem que a matrícula no curso só é possível aqueles que 

tem, no máximo, 30 anos de idade.

2.   Conquanto o Superior Tribunal de Justiça tenha 

jurisprudência firmada no sentido da possibilidade de 

estabelecerem-se limites mínimo e máximo de idade para o ingresso 

nas carreiras militares, esse entendimento não é aplicável ao caso dos 

autos, uma vez que não se está a discutir o limite etário para a 

participação em concurso, mas, sim, a razoabilidade de indeferir-se a 

inscrição de candidato que, embora à época da inscrição preenchesse 

os requisitos do edital, veio, durante o certame, a ultrapassar a idade 
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exigida para a inscrição no curso de formação.

3.   Se o Edital 056/2008 - SGA/PMAC não estabeleceu 

regras específicas para aqueles candidatos que, no momento da 

inscrição no concurso, possuíam 30 anos, deve-se admitir, porque 

razoável, que os candidatos inscritos nessa condição prossigam até a 

conclusão do curso de formação.

4.   Se não há norma legal que proíba a participação do 

candidato de 30 anos no certame, a administração responsável pelo 

concurso não pode-se beneficiar dessa omissão e atribuir seus efeitos 

ao candidato, ainda mais se considerado o fato de que não há 

previsão temporal para as etapas do certame. Foge da razoabilidade 

entender que a habilitação do candidato estava condicionada à não 

realização de aniversário de nascimento antes do início do curso de 

formação.

5.   A não homologação da inscrição do impetrante no 

curso de formação, portanto, está a ofender, além dos princípios da 

proporcionalidade e da moralidade, o art. 7o., inciso XXX, da 

Constituição Federal, uma vez que, de forma desarrazoada, utilizou-se 

a superveniente idade do impetrante como critério para excluí-lo de 

um certame que, conforme suas regras, o admitia, regularmente, como 

candidato apto à realização do curso de formação.

6.   Recurso ordinário provido para determinar que a 

inscrição do impetrante no curso de formação para soldado da PM do 

Estado do Acre seja homologada (RMS 31.932/AC, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 24.9.2010).

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0008754-0 AREsp 653.336 / DF

Números Origem:  00796861820138070001  20130110796869  20130110796869AGS  796861820138070001

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELIJANE ELOI DO NASCIMENTO SILVA
ADVOGADO : WANDER PEREZ
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Curso de Formação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELIJANE ELOI DO NASCIMENTO SILVA
ADVOGADO : WANDER PEREZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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